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NOTA RECOMENDATORIA CONJUNTA
ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON-AMPCON-CNPGC
N°01/2025

Recomendagdo aos Tribunais de Contas brasileiros
quanto a sua atuagdo em relagdo a fiscalizagdo da
execugdo dos recursos advindos de emendas
parlamentares  federais, estaduais, distritais e
municipais.

A Associagdo dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), o
Instituto Rui Barbosa (IRB), o Conselho Nacional dos Presidentes dos Tribunais de Contas,
a Associagdo Brasileira dos Tribunais de Contas dos Municipios (ABRACOM), a Associa¢do
dos Ministros e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas (AUDICON), a
Associagdo Nacional do Ministério Publico de Contas (AMPCON), e o Conselho Nacional

dos Procuradores-Gerais de Contas (CNPGC),

CONSIDERANDO a promulgagdo das Emendas Constitucionais (EC) n2 86, de
17 de margo de 2015, n.2 100, de 26 de junho de 2019, n2 105, de 12 de dezembro de
2019 e n2 126, de 21 de dezembro de 2022, que introduziram o orgamento impositivo e

as regras atinentes as emendas parlamentares;

CONSIDERANDO a publicagdo da Lei Complementar n2 210, de 25 de
novembro de 2024, que dispde sobre a proposicio e a execucdo de emendas

parlamentares na lei orgamentéria anual e da outras providéncias;

CONSIDERANDO as decisdes do Ministro Relator Flavio Dino, do Supremo
Tribunal Federal, no d&mbito da ADPF 854 e das ADIs 7688, 7695 e 7697, que buscam
conferir maior transparéncia e rastreabilidade a execugdo das emendas parlamentares

federais;

CONSIDERANDO que decisdes proferidas nas agdes acima indicadas reforcam

que as normas sobre processo legislativo orgamentario sdo de reprodugdo obrigatdria
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REQUERIMENTO Nº 124/2026



GABINETE VEREADOR TIAGO CORREA - AVANTE

Exmo. Sr. 
CIDNEY BARBIERO FILHO 
DD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores  
Francisco Beltrão – PR
Senhor Presidente, 

O Vereador que a presente subscreve, na forma regimental, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, REQUERER, após ouvido o Plenário, seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, pedido de informações referente ao recebimento e execução de EMENDAS PARLAMENTARES no Município de Francisco Beltrão/PR, no período de janeiro de 2025 a março de 2026, conforme segue:
Relação detalhada das Emendas Parlamentares recebidas pelo Município, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I – identificação da emenda parlamentar, por número de referência ou código único no orçamento;

II – identificação do proponente, com nome do parlamentar autor da emenda;

III – descrição detalhada do objeto do gasto aprovado na emenda, incluindo classificação institucional, funcional e programática, finalidade específica, natureza da despesa e fonte do recurso;

IV – valor da emenda parlamentar;

V – identificação do órgão ou entidade concedente;

VI – identificação do órgão ou entidade beneficiária, com o respectivo número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

VII – situação da emenda, indicando se se encontra em análise, com impedimento técnico, parcialmente executada ou totalmente executada;

VIII – notas de empenho, liquidação e ordens bancárias vinculadas à emenda, com respectivos valores e datas;

IX – eventuais anulações de empenho ou liquidação, com valores e datas;

X – número do procedimento licitatório ou da contratação direta (dispensa ou inexigibilidade), quando aplicável.

TIAGO CORREA
VEREADOR
JUSTIFICATIVA

O presente requerimento fundamenta-se no dever constitucional de fiscalização atribuído ao Poder Legislativo, nos termos do artigo 31 da Constituição Federal, que estabelece o controle externo da Administração Pública Municipal.

Toda receita que ingressa nos cofres públicos integra o orçamento municipal e deve ser objeto de transparência, controle e prestação de contas, cabendo aos Vereadores o acompanhamento rigoroso da correta aplicação desses recursos.

Ademais, os órgãos de controle vêm reforçando a necessidade de maior transparência e rastreabilidade na execução das emendas parlamentares, conforme disposto na Nota Recomendatória Conjunta ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON-AMPCON-CNPGC nº 01/2025, bem como em decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, inclusive no âmbito da ADPF 854 e das ADIs 7688, 7695 e 7697, sob relatoria do Ministro Flávio Dino.

Tais decisões consolidam o entendimento de que as normas relativas ao processo orçamentário possuem caráter de reprodução obrigatória pelos entes subnacionais, impondo a observância de critérios de transparência, publicidade e controle social na execução das emendas parlamentares, independentemente de sua origem (federal, estadual ou municipal).

Nesse contexto, é imprescindível que todas as informações estejam disponíveis de forma clara, detalhada e acessível, permitindo o efetivo exercício da função fiscalizatória desta Casa de Leis, bem como garantindo à população o direito à informação.

Ressalta-se, ainda, que o Ministério Público e os Tribunais de Contas vêm intensificando o monitoramento quanto à correta aplicação desses recursos, exigindo maior rigor na divulgação dos dados e na prestação de contas.

Dessa forma, a transparência deve ser tratada como regra, e a fiscalização como dever institucional do Poder Legislativo.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 29 de abril de 2026.
TIAGO CORREA
VEREADOR
ANEXO I
Nota Recomendatória Conjunta ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON-AMPCON-CNPGC nº01/2025
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pelos entes subnacionais e que a execugdo das emendas parlamentares estaduais,
distrital e municipais devem observar os pardmetros fixados pelo Supremo Tribunal
Federal, de modo a assegurar a transparéncia, a rastreabilidade e o controle social sobre

a destinagdo e a aplicacdo dos recursos publicos;

CONSIDERANDO que o Relator da ADPF 854, Min. Flavio Dino, estabeleceu
distingdo de competéncias entre Tribunal de Contas da Unido e demais Tribunais de
Contas para analise e julgamento das tomadas de contas especiais oriundos de processos
de apuragéo acerca da execugdo dos recursos das emendas parlamentares federais na

decisdo de 26-09-2025;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e ampliar as orientagdes ja
tratadas na Nota Recomendatdria Conjunta ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON N°
02/2025;

CONSIDERANDO a necessidade de tecer orientagdes aos Tribunais de Contas
acerca dos procedimentos a serem instaurados em relacdo as transferéncias dos recursos

advindos das emendas parlamentares;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizagdo dos procedimentos
contabeis nos trés niveis de governo, de forma a garantir a consolidagdo das contas

exigida na Lei de Responsabilidade Fiscal.

RECOMENDAM aos Tribunais de Contas brasileiros que, no exercicio de suas competéncias

constitucionais:

1. Quanto as emendas parlamentares:

1.1 Fiscalizem, observadas as competéncias ressalvadas no item 1.4 desta Nota, a
execugdo dos recursos provenientes de emendas parlamentares de todas as esferas
(federal, distrital, municipal), para que sejam observados os critérios técnicos de
eficiéncia, transparéncia e rastreabilidade, com a ampla divulgagdo sobre a origem e o
destino dos recursos publicos, com insergdo na plataforma Transferegov.br, ou outra que

vier a substitui-la, ou ainda naquelas que venham a ser criadas para atender a decisdo do
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STF localmente no &mbito dos estados, distrito federal e municipios;

1.2 Orientem e fiscalizem os gestores sob sua jurisdicdo e os beneficidrios das emendas
parlamentares acerca da obrigatoriedade de criagdo de conta bancéria especifica, por
emenda, para recebimento dos recursos, bem como fazer a devida indicagdo no sistema
Transferegov.br, ou em outro que vier a substitui-lo, a fim de coibir a utilizagdo de contas
intermediarias, bem como a realizagdo de saques na “boca do caixa” e mecanismos
similares que impegam a identificagdo do fornecedor, prestador do servigo ou beneficiario
final, eliminando as antigas “contas de passagem” usadas para transferéncias de recursos

fundo a fundo, que dificultavam a identificacdo do destino das verbas;

1.3 Os Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios devem
adotar as providéncias necessérias a fiscalizagdo e promogéo da adequada conformidade
dos processos legislativos or¢amentdrios e da execugdo das emendas parlamentares
estaduais, distritais e municipais ao modelo federal de transparéncia e rastreabilidade,
conforme definido pelo STF na ADPF 854 e nesta Nota Recomendatdria, no que for

cabivel.

1.3.1 Para o cumprimento do disposto no item 1.3, os Tribunais de Contas locais
deverdo:

1.3.1.1 instituir modelos préprios de fiscalizagdo, promover a adaptagdo de seus
sistemas de acompanhamento e expedir os atos normativos necessarios a
regulamentacdo, de modo que sua observancia esteja plenamente implementada até
19 de janeiro de 2026.

1.3.1.2 avaliar se os sistemas orcamentarios e financeiros incorporam identificadores
contédbeis especificos para as emendas parlamentares, em especial verificando-se a
adog&o de codificagdo padronizada no Plano de Contas (fontes de recurso, cddigos ou
identificadores unicos de emenda) que associe cada despesa executada as respectivas
emendas que |lhe deram origem;

1.3.1.3 fiscalizar a existéncia, implementagéo e efetividade de plataforma digital
unificada de transparéncia especifica para emendas parlamentares, a ser desenvolvida

e mantida pelo Poder Executivo estadual e pelos Poderes Executivos municipais, no
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ambito de suas respectivas esferas de competéncia (emendas parlamentares
estaduais, municipais ou distritais, conforme o caso), por meio do érgdo competente

(Controladoria-Geral, Secretaria de Fazenda, Planejamento ou equivalente).

1.3.2 Para fins de cumprimento da deciséo exarada no dia 23-10-2025 pelo Relator da
ADPF 854, Min. Flavio Dino, os Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios deverdo se manifestar acerca da regularidade da demonstragio a ser
enviada pelos governos estaduais, distrital e prefeituras de que atendem aos critérios
de transparéncia e rastreabilidade das emendas parlamentares aprovadas pelos
deputados estaduais, deputados distritais e vereadores, sob pena de a execucdo
orgamentéria e financeira das referidas emendas ficarem impedidas de iniciar no

exercicio de 2026.

1.4 Observem a adequada delimitacéo de atribui¢des entre o Tribunal de Contas da Unido
(TCU) e os Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios para a
apuragdo das tomadas de contas especial decorrentes da anélise de processos sobre os

recursos advindos das emendas parlamentares federais, de modo que:

1.4.1 Compete ao Tribunal de Contas da Unido, a instauragio, instru¢do e julgamento
de tomada de conta especial decorrente da analise dos chamados “Relatérios de

Gestdo” (equivalentes a prestagdes de contas);

1.4.2 Compete aos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios a instauragdo, instrugdo e julgamento de tomada de contas especial e
demais processos instaurados em razdo de fiscalizagdes, denuncias ou representagdes

que neles tenham ingressado;

1.5 Orientem e fiscalizem os gestores publicos quanto a necessidade de que as entidades
privadas sem fins lucrativos beneficiarias de recursos provenientes de emendas
parlamentares se amoldem aos pardmetros de transparéncia e rastreabilidade
determinados pelo Supremo Tribunal Federal, a fim de prevenir o uso indevido ou

desvirtuado desses recursos;
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1.6 Orientem os gestores sob sua jurisdigdo a:

1.6.1 Demonstrar detalhadamente a execugdo orcamentéria e financeira oriundas de

transferéncias especiais nos demonstrativos fiscais;

1.6.2 Registrar a receita decorrente de emendas parlamentares conforme classificagdo
definida pelo 6rgdo central do Sistema de Contabilidade Federal, atentando-se para os
novos cddigos fonte definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional a partir do exercicio

financeiro de 2025% e

1.6.3 Publicar normas e/ou orientagdes acerca da aplicacdo e da prestagdo de contas

referentes a emendas parlamentares.

1.7 Instem os 6rgdos e entidades sob sua jurisdi¢do a apresentarem, no prazo que lhes for
fixado, plano de agdo detalhado com as medidas necessérias a implementacdo ou ao
aperfeicopamento dos mecanismos de transparéncia e rastreabilidade dos recursos

decorrentes das emendas parlamentares.

1.8 Incluam, em seu plano anual de auditorias operacionais, a¢des especificas voltadas a
andlise da eficacia dos mecanismos de transparéncia e rastreabilidade das emendas
parlamentares, com vistas a avaliar se os recursos estdo sendo aplicados de forma integra,

eficiente e em conformidade com os principios da administragdo publica.

2. Quanto as emendas de bancada:

2.1 Fiscalizem se os recursos provenientes das emendas de bancada estadual de que trata
0§ 12 do art. 166 da Constituicéo Federal:
2.1.1 Estdo sendo destinados a projetos e agbes estruturantes para a unidade da
Federag&o representada pela bancada, assim considerados os projetos definidos na lei
de diretrizes orcamentérias ou registrados nos termos do § 15 do art. 165 da
Constituigdo Federal;

2.1.2 Apresentam a identificagdo do parlamentar proponente e do beneficiario final;

* PORTARIA STN/MF Ne 1.307, DE 19 DE AGOSTO DE 2024.
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2.2 Orientem os gestores sob sua jurisdi¢gdo que publiquem em portaria, até 30 de
setembro do exercicio anterior ao que se refere a lei orgamentaria anual:
2.2.1 Os projetos de investimento, com as estimativas de custos e informagdes sobre a
execugéo fisica e financeira;
2.2.2 Os critérios e as orientagdes para a execugdo dos projetos e das acdes
prioritdrias, que deverdo ser observados em todas as programagdes discricionarias do

Poder Executivo.

3. Quanto as emendas de comissao:

3.1 Verifiquem se as emendas de comissdo estdo sendo destinadas para acdes
orgamentérias de interesse nacional ou regional, com identificacdo precisa de seu

objeto, do parlamentar proponente e do beneficiario final; e

3.2 Orientem os gestores sob sua jurisdigdo que publiquem em portaria, até 30 de
setembro do exercicio anterior ao que se refere a lei orgamentéria anual, os critérios e
as orientagGes para a execucdo das programacdes de interesse nacional ou regional,
que deverdo ser observados em todas as programagdes discricionarias do Poder

Executivo.

4. Quanto as emendas individuais:

4.1 Orientem e fiscalizem os poderes executivos de sua jurisdigdo quanto ao
cumprimento da devida comunicagdo exigida nos termos do artigo 82, paragrafo Gnico

da Lei Complementar n2 210/2024;

4.2 Determinem a seus jurisdicionados que mantenham documentagdo atinente aos
recursos oriundos de emendas individuais, para prestacdo de contas, para fins de

fiscalizagdo pelo respectivo Tribunal de Contas;

4.3 Verifiquem se as transferéncias especiais de que trata o inciso | do caput do art.

166-A da Constituicdo Federal estdo sendo aplicadas de acordo com o objeto, o valor, o
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ente beneficiado e o cronograma de execugio, informados pelo autor da emenda, cuja

destinagdo devera ser preferencialmente para obras inacabadas de sua autoria;

4.4 Orientem e fiscalizem os seus jurisdicionados a inserir no sistema Transferegov.br,
previamente ao recebimento dos recursos, o plano de trabalho, o objeto a ser
executado, sua finalidade, a estimativa de recursos para a execucdo, o prazo da

execucdo, a classificagdo or¢amentaria da despesa e outras informagdes pertinentes;

4.5 Orientem os gestores sob sua jurisdigdo que identifiquem e formalizem a existéncia
de qualquer impedimento de ordem técnica para execucdo de emendas
parlamentares, bem como determinem diligéncias com vistas a assegurar a execugdo
da emenda parlamentar mediante a regularizagdo do impedimento, sempre que
possivel, conforme disposto no art. 10 da Lei Complementar n2 210/2024, a fim de ndo

incorrer em penalidades.

4.6 Fiscalizem a observancia dos percentuais e critérios fixados nas Constituicdes
Estaduais ou Leis Orgénicas, quando existentes, para a alocacdo de recursos destinados
as emendas parlamentares ao projeto da Lei Orcamentaria Anual (LOA), inclusive

quanto a base de célculo definida, dedugdes legais cabiveis e vinculagdes especificas.

Brasilia, 4 de novembro de 2025.

Cons (Ihelro EDILSON SILVA CDQ;];;&BILB RTO CARL

"\ Presidente da Atficon PONTES LIMA
= Presidente do IRB

| e Sy
Conselheiro TO| GUARANA Conselheiro THIERS VIANNA MONTEBELLO
Presidente dg'CNPTC Presidente da Abracom
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